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c) O orientador ou o coorientador presidirá a comissão 
julgadora com direito a voto. Na sua falta ou impedimento, a 
CPG indicará um substituto para presidir a comissão julgadora.

XII.9.2 Para subsidiar a lista de sugestões a ser enviada à 
CPG, o orientador poderá enviar à CCP uma lista com nomes 
para composição da comissão julgadora.

XII.9.3 Uma vez cumpridas as exigências regimentais e feito 
o depósito, a CCP encaminhará à CPG a sugestão da comissão 
julgadora da Dissertação ou Tese do candidato, para aprovação.

XIII – FORMAS ADICIONAIS DE AVALIAÇÃO DE ALUNOS
Não se aplica.
XIV – AVALIAÇÃO ESCRITA NO JULGAMENTO DAS DISSER-

TAÇÕES OU TESES
Não haverá avaliação escrita do exemplar apresentado 

da Tese ou Dissertação, conforme faculta o parágrafo único do 
artigo 95 do Regimento de Pós-Graduação da USP.

XV – IDIOMAS PERMITIDOS PARA REDAÇÃO E DEFESA DE 
DISSERTAÇÕES E TESES

XV.1 Atendendo o artigo 89 do Regimento de Pós-Gradua-
ção da Universidade de São Paulo, todas as Dissertações e Teses 
deverão conter título, resumo e palavras-chave em português 
e inglês.

XV.2 As Teses e Dissertações deverão ser redigidas e defen-
didas em português ou em inglês. A redação deverá ser feita em 
um único idioma. A comissão julgadora deverá ser comunicada 
antecipadamente sobre a língua da Tese ou Dissertação e sobre 
o idioma da defesa.

XVI – NOMENCLATURA DO TÍTULO
XVI.1 O aluno de Mestrado que cumprir todas as exigências 

do curso receberá o Título de “Mestre em Ciências”, no Progra-
ma: Engenharia Elétrica, Área de Concentração correspondente, 
Engenharia Biomédica, Engenharia de Computação, Engenharia 
de Sistemas, Microeletrônica, Sistemas de Potência ou Sistemas 
Eletrônicos.

XVI.2 O aluno de Doutorado ou Doutorado Direto que 
cumprir todas as exigências do curso receberá o Título de “Dou-
tor em Ciências”, no Programa: Engenharia Elétrica, Área de 
Concentração correspondente, Engenharia Biomédica, Engenha-
ria de Computação, Engenharia de Sistemas, Microeletrônica, 
Sistemas de Potência ou Sistemas Eletrônicos.

XVII – OUTRAS NORMAS
XVII.1 Poderão ser concedidos, como créditos especiais, no 

máximo 20 (vinte) créditos para o Curso de Mestrado, 20 (vinte) 
créditos para o curso de Doutorado e 40 (quarenta) créditos para 
o curso de Doutorado Direto. A atribuição de créditos será feita 
de acordo com a tabela a seguir.

XII.4 O depósito deverá ser acompanhado de carta do orien-
tador certificando que o orientando está apto à defesa.

XII.5 O depósito da Dissertação deverá também ser acom-
panhado do formulário de requerimento de entrega (disponível 
na página eletrônica do PPGEE), com comprovação de publica-
ção, aceitação ou submissão de ao menos um artigo completo, 
relacionado ao tema da Dissertação, em conferência ou periódi-
co, relevante para as linhas de pesquisa do Programa.

XII.6 O depósito da Tese deverá também ser acompanha-
do do formulário de requerimento de entrega (disponível na 
página eletrônica do PPGEE), com comprovação de publicação, 
aceitação ou submissão de ao menos um artigo em periódico 
representativo da área, com política editorial seletiva, relaciona-
do ao tema da Tese; se o comprovante for de submissão, deverá 
ser comprovada adicionalmente a publicação de ao menos um 
artigo relacionado ao tema da Tese em conferência de bom nível, 
relevante para as linhas de pesquisa do Programa.

XII.7 O depósito deverá ser de 6 (seis) exemplares para 
Mestrado e 8 (oito) exemplares para Doutorado, sendo:

a) 1 (um) volume da Dissertação/Tese deve necessariamente 
estar encadernado no padrão “CAPA DURA”, cor azul escuro 
com letras em dourado;

b) 1 (um) volume da Dissertação/Tese deve necessariamente 
estar encadernado no padrão “ESPIRAL”;

c) os demais exemplares poderão ser em mídia digital ou 
impressos, encadernados no padrão capa dura ou em espiral, a 
critério do orientador;

d) antes da impressão dos exemplares, o aluno deve soli-
citar a elaboração da ficha catalográfica através do e-mail do 
Serviço de Biblioteca.

XII.8 O aluno deve, na mesma ocasião, entregar uma versão 
digital da Dissertação ou Tese, contendo a ficha catalográfica, 
resumo, palavras-chave, abstract e keywords.

XII.9 Composição da Comissão Julgadora
XII.9.1 A CCP indicará à CPG a lista com sugestões de 

nomes para composição da comissão julgadora:
a) Para Mestrado, a lista deverá ter seis nomes: três 

membros titulares e três membros suplentes; com a maioria 
dos membros externos ao programa e pelo menos um membro 
externo à USP, tanto no corpo de titulares como no corpo de 
suplentes.

b) Para Doutorado, a lista deverá ter dez nomes: cinco 
membros titulares e cinco membros suplentes; com a maioria 
dos membros externos ao programa e pelo menos um membro 
externo à USP, tanto no corpo de titulares como no corpo de 
suplentes.

EPUSP ou não), pós-doutorandos, jovens pesquisadores, e 
professores visitantes para orientação de aluno de Mestrado 
ou Doutorado deve ser solicitado pontualmente (orientação 
específica). O pesquisador deve possuir pelo menos três artigos 
publicados em periódicos indexados internacionais, nos últimos 
três anos (o ano atual mais os três anos anteriores). A solicitação 
deve estar acompanhada de:

a) Plano de Pesquisa do aluno;
b) Justificativa circunstanciada do solicitante quanto à 

contribuição inovadora do projeto para o programa de pós-
graduação;

c) Identificação do vínculo do interessado (ex: jovem 
pesquisador), mencionando a vigência do programa e linha de 
pesquisa;

d) Comprovação do envolvimento em pesquisa conjunta no 
âmbito do PPGEE, da existência de infraestrutura (física, mate-
rial e de equipamentos) e de eventuais recursos para financia-
mento do projeto proposto para orientação, caso seja aplicável;

e) Manifestação de um docente da EPUSP e que seja 
orientador pleno do PPGEE justificando a solicitação e demons-
trando sua concordância quanto à utilização do espaço para o 
desenvolvimento da orientação solicitada e à manutenção das 
condições para a execução do projeto do pós-graduando;

f) Curriculum vitae do interessado constando, caso se 
aplique, as orientações concluídas e em andamento na USP e 
fora dela;

g) Declaração da situação funcional e do vínculo institucio-
nal do interessado.

XI.10 O credenciamento inicial de professores da EPUSP 
será permitido apenas para orientação plena de Mestrado e 
orientação específica de Doutorado, sendo que o interessado 
deve atender os seguintes requisitos mínimos:

a) pelo menos três itens de produção científica nos últimos 
três anos (o ano atual mais os três anos anteriores), sendo pelo 
menos um artigo publicado em periódico indexado ou uma 
patente aprovada;

b) o número máximo de orientações específicas para o 
Doutorado neste item é três;

c) credenciamento expirado há mais de 2 anos é conside-
rado como credenciamento inicial; do contrário, considera-se 
recredenciamento.

XI.11 O recredenciamento de professores da EPUSP para 
orientação plena de Mestrado ou Doutorado deve atender os 
seguintes critérios mínimos:

a) ter ministrado pelo menos uma disciplina de pós-
graduação no programa nos últimos três anos (o ano atual mais 
os três anos anteriores);

b) ter formado pelo menos um doutor ou dois mestres pelo 
programa, com produção científica em coautoria nos últimos 
cinco anos (o ano atual mais os cinco anos anteriores). Coo-
rientações também poderão ser consideradas, a critério da CCP;

c) para o caso de primeiro recredenciamento após o término 
do credenciamento inicial, caso o critério de formação de alunos 
não tenha sido atingido, o interessado deverá encaminhar sua 
solicitação embasada em justificativas. A CCP analisará a solici-
tação fundamentada em parecer circunstanciado emitido por um 
relator e poderá autorizar o recredenciamento sem a formação 
mínima de mestres e doutores;

d) possuir pelo menos três itens de produção científica nos 
últimos três anos (o ano atual mais os três anos anteriores), 
sendo pelo menos um artigo publicado em periódico indexado 
ou uma patente aprovada;

e) possuir, nos últimos seis anos (o ano atual mais os seis 
anos anteriores), pelo menos:

- três artigos publicados em periódicos indexados;
- ou duas patentes aprovadas;
- ou dois artigos publicados em periódicos indexados de 

destaque com padrão de qualidade definido e divulgado pela 
CCP;

- ou uma patente aprovada e um artigo em periódico 
indexado.

XI.12 Professores da EPUSP ou outros pesquisadores, que 
não sejam credenciados no PPGEE, poderão ser credenciados 
para coorientação de Mestrado, Doutorado após Mestrado ou 
Doutorado Direto, desde que possuam, nos últimos três anos (o 
ano atual mais os três anos anteriores), pelo menos três itens de 
produção científica, sendo pelo menos um artigo publicado em 
periódico indexado ou uma patente aprovada e demonstrem, 
mediante sua produção técnica e científica, a sua especialidade 
na área. Além disso, o orientador deve apresentar uma justifi-
cativa mostrando claramente os aspectos complementares da 
atuação do coorientador em relação ao projeto do aluno.

XI.13 Os orientadores do PPGEE devem manter o Currículo 
Lattes atualizado e informar dados adicionais importantes (e 
que eventualmente não constem do Lattes) para os relatórios 
anuais do PPGEE, tais como:

a) Prêmios e títulos;
b) Direção de sociedades científicas e congressos científicos;
c) Editoria de revistas científicas, conselhos e colegiados;
d) Palestras convidadas nacionais e internacionais;
e) Projetos de Pesquisa em andamento com valores obtidos 

e prazo de execução;
f) Bolsas não institucionais obtidas (FAPESP, fundações, 

empresas) de IC, Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado;
g) Contratos de consultoria, prestação de serviço ou curso 

de extensão com valor e duração;
h) Cooperações de pesquisa com instituições nacionais ou 

internacionais.
XII – PROCEDIMENTOS PARA DEPÓSITO DA DISSERTAÇÃO/

TESE
XII.1 O trabalho final no curso de Mestrado será na forma 

de Dissertação, contendo os seguintes itens:
- Capa com nome do autor, título do trabalho, local e data;
- Contra Capa com nome da unidade, nome do autor, título 

do trabalho, nome do orientador, titulação almejada, Programa 
e Área de Concentração, local e data;

- Lista de Figuras, Ilustrações, Equações e tabelas;
- Resumo e Palavras-chave em Português;
- Abstract e Keywords em Inglês;
- Introdução;
- Objetivos gerais e específicos;
- Revisão Bibliográfica;
- Capítulos de conteúdo específico do trabalho;
- Resultados e Discussão;
- Conclusões e Sugestões de trabalhos futuros;
- Bibliografia;
- Anexos;
- Apêndices
XII.2 O trabalho final no curso de Doutorado ou Doutorado 

Direto será na forma de uma Tese, contendo os seguintes itens:
- Capa com nome do autor, título do trabalho, local e data;
- Contra Capa com nome da unidade, nome do autor, título 

do trabalho, nome do orientador, titulação almejada, Programa 
e Área de Concentração, local e data;

- Lista de Figuras, Ilustrações, Equações e tabelas;
- Resumo e Palavras-chave em Português;
- Abstract e Keywords em Inglês;
- Introdução;
- Objetivos gerais e específicos;
- Revisão Bibliográfica;
- Capítulos de conteúdo específico do trabalho;
- Resultados e Discussão;
- Conclusões e Sugestões de trabalhos futuros;
- ibliografia;
- Anexos;
- Apêndices.
XII.3 O depósito dos exemplares será efetuado pelo(a) 

aluno(a) no Serviço de Pós-Graduação da Unidade até o final do 
expediente do último dia do seu prazo regimental.

Persistindo a reprovação no segundo Exame de Qualificação, o 
aluno será desligado do Programa e receberá certificado das 
disciplinas cursadas.

VIII.15 Mestrado
VIII.15.1 O aluno de Mestrado deverá inscrever-se no 

referido exame num período máximo de 18 (dezoito) meses 
após sua primeira matrícula no curso, obedecendo o calendário 
estabelecido pelo programa e divulgado na página eletrônica 
do programa. O Exame de Qualificação deverá ser realizado no 
máximo 60 (sessenta) dias após a inscrição.

VIII.15.2 O aluno deverá ter integralizado pelo menos 28 
(vinte e oito) créditos em disciplinas ou créditos especiais até a 
data da realização do Exame de Qualificação.

VIII.15.3 O objetivo do Exame de Qualificação no Mestrado 
é avaliar a relevância do tema, a viabilidade e o cronograma 
de execução, além da capacidade do aluno em executar seu 
projeto de pesquisa.

VIII.16 Doutorado
VIII.16.1 O aluno de Doutorado deverá inscrever-se para 

a realização do exame de qualificação num prazo máximo de 
28 (vinte e oito) meses após o início da contagem do prazo no 
curso. O Exame de Qualificação deverá ser realizado no máximo 
60 (sessenta) dias após a inscrição.

VIII.16.2 O aluno deverá ter integralizado pelo menos 28 
(vinte e oito) créditos em disciplinas ou créditos especiais até a 
data da realização do Exame de Qualificação.

VIII.16.3 O objetivo do Exame de Qualificação no Doutorado 
é avaliar a capacidade do(a) candidato(a) de desenvolver, de 
forma independente, o seu projeto de Tese, dentro de sua área 
de pesquisa.

VIII.17 Doutorado Direto
VIII.17.1 O aluno de Doutorado Direto deverá inscrever-se 

para a realização do exame de qualificação num prazo máximo 
de 33 (trinta e três) meses após o início da contagem do prazo 
no curso. O Exame de Qualificação deverá ser realizado no 
máximo 60 (sessenta) dias após a inscrição.

VIII.17.2 O aluno deverá ter integralizado pelo menos 56 
(cinquenta e seis) créditos em disciplinas ou créditos especiais 
até a data da realização do Exame de Qualificação.

VIII.18.3 O objetivo do Exame de Qualificação no Doutorado 
Direto é o mesmo do Doutorado.

IX – TRANSFERÊNCIA DE ÁREA DE CONCENTRAÇÃO OU 
DE CURSO

IX.1 Pode haver transferência dos cursos de Mestrado para 
o Doutorado Direto, do Doutorado Direto para o Mestrado e do 
Doutorado Direto para o Doutorado, na mesma área de concen-
tração do programa.

IX.2 O aluno poderá solicitar a transferência de curso 
mediante justificativas e anuência do orientador. A CCP analisa-
rá o pedido fundamentado em parecer circunstanciado emitido 
por um relator sobre o novo projeto de pesquisa e desempenho 
acadêmico do aluno, obedecidos os parágrafos do Artigo 55 do 
Regimento de Pós-Graduação da USP.

IX.3 A transferência de curso poderá também ser motivada 
por deliberação da comissão examinadora do Exame de Qua-
lificação, conforme estabelecido no artigo 56 do Regimento 
de Pós-Graduação da USP. A transferência do Mestrado para 
o Doutorado Direto será realizada mediante requerimento do 
aluno com anuência do orientador, no prazo máximo de 30 dias 
após a aprovação no Exame de Qualificação.

IX.4 Para a transferência de curso, deverão ser verificados 
os prazos para a realização de exame de qualificação, a compro-
vação de proficiência em língua estrangeira no nível compatível 
ao Doutorado, conforme item V deste Regulamento e os créditos 
mínimos exigidos para a qualificação no novo curso. Caso esse 
prazo já tenha sido ultrapassado e não seja comprovada profici-
ência em língua estrangeira ou, ainda, não seja possível o cum-
primento dos créditos exigidos para o Exame de Qualificação do 
Doutorado Direto, a mudança não será possível.

IX.5 Deverão ser cumpridos o Regulamento e as normas do 
novo curso, vigentes na data da transferência.

IX.6 Para efeito de contagem de prazo, será considerada a 
data de ingresso no primeiro curso.

IX.7 O aluno poderá solicitar a transferência de área de con-
centração, no mesmo programa, mediante justificativas e anuên-
cia do orientador. Esta solicitação poderá estar conjugada com 
uma solicitação de mudança de orientador, a qual deve obedecer 
os Artigos 82 e 83 do Regimento de Pós-Graduação da USP.

IX.8 A CCP analisará o pedido de transferência de área 
de concentração, conjugado ou não com uma solicitação de 
mudança de orientador, fundamentado em parecer circunstan-
ciado emitido por um relator.

X – DESEMPENHO ACADÊMICO E CIENTÍFICO INSATIS-
FATÓRIO

X.1 A CCP poderá desligar o aluno do PPGEE, nos termos 
constantes do Artigo 52 do Regimento de Pós-Graduação da 
USP, ou em uma das seguintes condições:

a) Mediante pedido justificado de desligamento, encami-
nhado pelo orientador do aluno à CCP, onde ele apresente fatos 
que atestem a clara improdutividade do aluno por um período 
de pelo menos um semestre. Ao receber um pedido de desliga-
mento nestas condições, a CCP solicitará uma manifestação do 
aluno em questão.

b) Mediante comunicado de um docente de que o aluno 
apresentou trabalho que contenha partes significativas de tra-
balhos de outra autoria, sem a devida identificação, que venha 
a caracterizar plágio intelectual. Ao receber um pedido de des-
ligamento nestas condições, a CCP solicitará uma manifestação 
do aluno em questão.

XI – ORIENTADORES E COORIENTADORES
XI.1 O número máximo de alunos por orientador é 10 (dez). 

Adicionalmente, o orientador poderá coorientar até 10 (dez) 
alunos, desde que a soma de orientações e coorientações não 
ultrapasse 15 (quinze).

XI.2 O prazo para o credenciamento de coorientador no 
curso de Mestrado será de 28 (vinte e oito) meses após o início 
da contagem do prazo no curso.

XI.3 O prazo para o credenciamento de coorientador no 
curso de Doutorado será de 44 (quarenta e quatro) meses após 
o início da contagem do prazo no curso.

XI.4 O prazo para o credenciamento de coorientador no 
curso de Doutorado Direto será de 52 (cinquenta e dois) meses 
após o início da contagem do prazo no curso.

XI.5 A decisão sobre o credenciamento de um orientador 
será baseada em seu desempenho científico. O docente será 
avaliado por sua capacidade de conduzir um projeto de pes-
quisa e gerar publicações em periódicos com arbitragem. Será 
considerada sua participação em congressos e estágios de 
pós-doutorado. A coordenação e a participação do docente em 
projetos de pesquisa serão valorizadas.

XI.6 O credenciamento/recredenciamento será válido por 
3 anos.

XI.7 Este Regulamento considera como produção científica 
os seguintes itens: artigos em periódicos indexados nacionais 
ou internacionais, trabalhos completos em eventos nacionais ou 
internacionais, livros, capítulos de livros e patentes aprovadas. 
Os trabalhos devem ser veiculados em periódicos ou eventos de 
reconhecida importância pela comunidade científica. Os artigos 
em periódicos indexados deverão atender o padrão de qualidade 
definido e divulgado pela CCP. Os livros e capítulos de livros com 
ISBN deverão ser publicados por editoras de qualidade reconhe-
cida pela comunidade acadêmica.

XI.8 Coordenação de projetos de pesquisa e bolsa de 
produtividade em pesquisa, ambos com financiamento de 
órgãos oficiais de fomento, poderão ser considerados como 
equivalentes aos itens de produção para fins de credenciamento/
recredenciamento, a critério da CCP.

XI.9 O credenciamento de orientadores externos à EPUSP, 
pesquisadores e técnicos de nível superior (funcionários da 

Tipo de atividade 

Máximo de 
créditos       

por 
publicação 

ou PAE 

Limite de créditos                 
por tipo de atividade 

Mestrado 
Doutorado 

Após 
Mestrado 

Doutorado 
Direto 

1. Publicação de artigo em 

periódico internacional com 

arbitragem 

8 8 16 24 

2. Publicação de artigo em 

periódico nacional com 

arbitragem 

6 8 16 18 

3. Publicação de trabalho 

completo em Anais de 

Congressos internacionais 

5 8 8 10 

4. Publicação de trabalho 

completo em Anais de 

Congressos nacionais 

4 8 3 3 

5. Publicação de capítulo de 

livro de reconhecido mérito 

(autoria e coautoria) 

8 8 8 8 

6. Participação no PAE 

(Fase 2) 
3 3 3 3 

(d) conteúdo das provas;
(e) os critérios de avaliação.
II.2.2 As condições e requisitos de admissão, nos termos 

deste Regulamento, serão divulgados através de Edital difundido 
por meios eletrônicos e publicado no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo ("Edital").

II.2.3 A CCP poderá estabelecer um número máximo de 
vagas em cada Edital. Uma vez aprovado no processo seletivo, 
o aluno será considerado apto para a matrícula no programa, a 
qual deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 12 meses.

II.3 Avaliação
II.3.1 Requisitos para o Mestrado
Os candidatos devem demonstrar proficiência em conhe-

cimentos de Engenharia Mineral e de língua inglesa e serão 
avaliados em duas fases. A primeira fase, em caráter eliminatório, 
é composta pela apresentação de comprovantes de Proficiência 
em Engenharia Mineral para o Processo Seletivo no PPGMin 
(Programa de pós-graduação em Engenharia Mineral) e de 
Proficiência em Língua Inglesa, este último conforme item V 
deste Regulamento.

II.3.1.1 A Proficiência em Engenharia Mineral para o Proces-
so Seletivo no PPGMin constará de uma prova escrita oferecida 
regularmente pelo Programa para qualquer candidato (Mes-
trado, Doutorado ou Doutorado Direto) mediante a qual serão 
avaliados conhecimentos de Engenharia Mineral necessários 
para ingresso no Programa. O(s) local(is), o conteúdo e o tempo 
para realização da prova de Proficiência em Engenharia Mineral 
para o Processo Seletivo no PPGMin serão divulgados no Edital.

II.3.1.2 O comprovante de Proficiência em Engenharia Mine-
ral para o Processo Seletivo no PPGMin para o curso de Mestra-
do será concedido aos candidatos que obtiverem nota superior 
a 5,0 (cinco vírgula zero) na prova escrita. Este comprovante de 
proficiência terá a validade de 3 (três) anos.

II.3.1.3 Ficam dispensados da demonstração de proficiência 
em língua inglesa candidatos oriundos de países cuja língua 
oficial é a inglesa.

II.3.1.4 Na segunda fase do processo seletivo, classificatória, 
os candidatos serão avaliados por uma Comissão de Seleção a 
ser designada pela CCP e constituída por docentes e/ou pesqui-
sadores com titulação mínima de doutor.

II.3.1.5 A segunda fase do processo seletivo constará de 
provas de análise do projeto de pesquisa e análise curricular 
com arguição.

II.3.1.6 O conteúdo das provas, os critérios de atribuição de 
notas serão divulgados no Edital.

Resolução CoPGr-6950, de 13-10-2014

Baixa o Regulamento do Programa de Pós-
Graduação em Engenharia Mineral da Escola 
Politécnica

A Pró-Reitora de Pós-Graduação da Universidade de São 
Paulo, de acordo com a aprovação ad referendum do Conselho 
de Pós-Graduação, em 22-09-2014, baixa a seguinte Resolução:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regulamento do Programa de 
Pós-Graduação em Engenharia Mineral, constante do anexo da 
presente Resolução.

Artigo 2º - A opção pelo presente Regulamento, em con-
formidade com o novo Regimento de Pós-Graduação, poderá 
ocorrer em até 90 dias, a partir da data de publicação desta 
Resolução.

Artigo 3º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Artigo 4º – Ficam revogadas as disposições em contrário, 
em especial a Resolução CoPGr 5600, de 15-07-2009 (Processo 
2009.1.7786.1.8).

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
ENGENHARIA MINERAL DA EP

I – COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO COORDENADORA DE 
PROGRAMA (CCP)

A CCP é composta de quatro membros titulares, sendo 
três docentes orientadores plenos credenciados no Programa 
e um representante discente, tendo cada membro titular seu 
suplente. Os membros titulares da CCP escolherão, dentre os 
membros titulares docentes, um Coordenador e um suplente 
do Coordenador.

II – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
II.1 Proficiência em língua estrangeira
II.1.1 A proficiência em língua estrangeira deverá ser realiza-

da conforme item V deste Regulamento e será realizada durante 
o Processo Seletivo.

A admissão de candidatos ao Programa de Pós-Graduação 
em Engenharia Mineral – PPGMin é feita mediante processo 
seletivo cujos requisitos são apresentados na sequência.

II.2 Divulgação
II.2.1 A CCP determinará a abertura de processo seletivo 

para ingresso no Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
Mineral, estabelecendo:

(a) as datas de abertura e encerramento de inscrição;
(b) os documentos a serem apresentados para inscrição no 

processo seletivo;
(c) o calendário de realização das provas;


